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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. HOMICÍDIOS CONSUMADO E 
TENTADO. NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
DA CONDUTA. FUGA NA ABORDAGEM POLICIAL. TENTATIVA DE 
BURLA À FISCALIZAÇÃO RODOVIÁRIA. DESPROVIMENTO.

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade recursal, recebo o 
presente pedido como agravo regimental, haja vista interposto dentro do 
quinquídio legal.

2. "A estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário 
em habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de 
autoria e da existência de prova robusta da materialidade delitiva." (AgRg no 
RHC n. 192.847/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
10/4/2024.)

3. In casu, verifica-se a presença de fundamentos idôneos à 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta imputada ao réu, ora agravante, pois apontado que, "em 
total desrespeito à autoridade estatal que já escoltava o ônibus e em manifesto 
desprezo à vida humana, assumiram o risco de ocasionar o sério acidente que 
de fato aconteceu, levando à morte de sete passageiros e ferimento em tantos 
outros, tudo isso para fugir de uma simples autuação administrativa".

4. Extrai-se ainda daquele decisum que "era o autuado Felipe 
Alexandre quem dirigia o ônibus no momento em que resolveu empreender 
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fuga da escolta e, mesmo sob tempo chuvoso, imprimiu alta velocidade ao 
transporte coletivo, vindo a capotá-lo no canteiro central, ocasionando a morte 
de sete passageiros – conforme notícias atualizadas -, além de ferimentos em 
outros tantos".

5. Entendeu-se, de igual modo, necessária a medida em apreço diante 
da "conveniência da instrução criminal e para a aplicação da lei penal, uma 
vez que os autuados já demonstraram o desejo de fuga, que, a propósito, foi a 
razão do acidente aqui relatado. Ademais, consta do APF que os passageiros 
teriam sido orientados a mentir aos agentes da ANTT durante a abordagem do 
ônibus (ID 175901558 - Pág. 10), o que evidencia que, durante o processo 
criminal, há risco de que tais passageiros sejam novamente incitados a dar 
versão distinta dos fatos, prejudicando a instrução criminal", não havendo 
falar-se em inidoneidade. Precedentes.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA42012374 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 18/06/2024 20:35:39
Código de Controle do Documento: daca812b-3997-416e-8e78-f351dc500136



PET no HABEAS CORPUS Nº 880284 - DF (2023/0463724-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

REQUERENTE : FELIPE ALEXANDRE GONCALVES HENRIQUES (PRESO)
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. HOMICÍDIOS CONSUMADO E 
TENTADO. NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
DA CONDUTA. FUGA NA ABORDAGEM POLICIAL. TENTATIVA DE 
BURLA À FISCALIZAÇÃO RODOVIÁRIA. DESPROVIMENTO.

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade recursal, recebo o 
presente pedido como agravo regimental, haja vista interposto dentro do 
quinquídio legal.

2. "A estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário 
em habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de 
autoria e da existência de prova robusta da materialidade delitiva." (AgRg no 
RHC n. 192.847/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
10/4/2024.)

3. In casu, verifica-se a presença de fundamentos idôneos à 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta imputada ao réu, ora agravante, pois apontado que, "em 
total desrespeito à autoridade estatal que já escoltava o ônibus e em manifesto 
desprezo à vida humana, assumiram o risco de ocasionar o sério acidente que 
de fato aconteceu, levando à morte de sete passageiros e ferimento em tantos 
outros, tudo isso para fugir de uma simples autuação administrativa".

4. Extrai-se ainda daquele decisum que "era o autuado Felipe 
Alexandre quem dirigia o ônibus no momento em que resolveu empreender 

Documento eletrônico VDA41310149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 30/04/2024 15:08:13
Código de Controle do Documento: 94eb2769-378c-4404-ad3b-086adb825d68



fuga da escolta e, mesmo sob tempo chuvoso, imprimiu alta velocidade ao 
transporte coletivo, vindo a capotá-lo no canteiro central, ocasionando a morte 
de sete passageiros – conforme notícias atualizadas -, além de ferimentos em 
outros tantos".

5. Entendeu-se, de igual modo, necessária a medida em apreço diante 
da "conveniência da instrução criminal e para a aplicação da lei penal, uma 
vez que os autuados já demonstraram o desejo de fuga, que, a propósito, foi a 
razão do acidente aqui relatado. Ademais, consta do APF que os passageiros 
teriam sido orientados a mentir aos agentes da ANTT durante a abordagem do 
ônibus (ID 175901558 - Pág. 10), o que evidencia que, durante o processo 
criminal, há risco de que tais passageiros sejam novamente incitados a dar 
versão distinta dos fatos, prejudicando a instrução criminal", não havendo 
falar-se em inidoneidade. Precedentes.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de inclusão do feito em pauta para a Turma julgadora, pois 

indeferido liminarmente o writ (fls. 129-132), decisão essa mantida à fl. 142.

O paciente, ora requerente, "foi preso em flagrante em 21.10.2023 e teve a 

prisão convertida em preventiva, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 

121, § 1º, 129, c/c o artigo 70, caput, todos do Código Penal" (fl. 27).

Nas razões do writ, sustentou o impetrante, em suma, que a apuração da 

responsabilidade sobre os fatos imputados ao paciente deve recair exclusivamente sobre 

seu pai, que também é corréu na ação penal, pois era ele quem dirigia o veículo de 

transporte no momento do acidente automobilístico, estando o paciente em veículo 

diverso e seguindo atrás do ônibus, fatos esses filmados por testemunha ocular.

Alegou que, ainda que fosse o paciente o condutor do ônibus, sua prisão é 

ilegal, porquanto o caso envolve tão somente delitos de natureza culposa, ocorridos no 

trânsito, sustentando, outrossim, a ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, 

requerendo, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar ou a sua 

substituição pelas medidas cautelares previstas no art. 319 da mesma lei processual.

Na origem, o mérito do mandamus lá impetrado foi julgado em 20/2/2024, 

denegando-se a ordem (fls. 160-168); em primeiro grau, Processo n. 0722301- 

04.2023.8.07.0007, oriundo do Tribunal do Júri de Taguatinga/DF, a prisão preventiva 
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foi mantida em 23/4/2024, conforme informações processuais extraídas do site do 

TJDFT, em 24/4/2024.

É o relatório.

VOTO

Em respeito ao princípio da fungibilidade recursal, recebo o presente pedido 

como agravo regimental, haja vista interposto dentro do quinquídio legal.

Com o julgamento definitivo do writ impetrado na origem (fls. 160-168), 

passa-se, desde já, ao exame de mérito deste mandamus, o qual, no entanto, deve ser 

denegado.

De início, "[a] estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário 

em habeas corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da 

existência de prova robusta da materialidade delitiva." (AgRg no RHC n. 192.847/BA, 

relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 

julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024).

Ademais, infere-se do acórdão "o respeito ao requisito previsto no artigo 313, 

inciso I, do Código de Ritos Penal, uma vez que os crimes em comento são punidos com 

pena privativa de liberdade superior a 4 anos de reclusão" (fl. 168).

No mais, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 

liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade 

a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do 

CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva, transcrita no aresto proferido pelo 

TJDFT, teve a seguinte fundamentação (fls. 164-165):

[...] No caso, a conduta praticada demonstra periculosidade concreta diante do 
“modus operandi” dos autuados, que, em total desrespeito à autoridade estatal que já 
escoltava o ônibus e em manifesto desprezo à vida humana, assumiram o risco de 
ocasionar o sério acidente que de fato aconteceu, levando à morte de sete passageiros e 
ferimento em tantos outros, tudo isso para fugir de uma simples autuação 
administrativa. Em outras palavras, para escapar de um simples ilícito administrativo que 
poderia ocasionar prejuízo patrimonial aos autuados, os flagranteados colocaram em risco a 
segurança de todos os passageiros ali presentes, em evento que culminou na morte de ao 
menos sete deles. Frise-se que os próprios passageiros, antevendo a tragédia que se 
prenunciava, pediram ao motorista que reduzisse a velocidade, o que não foi atendido 
(ID175901558 - pág. 11). O risco à ordem pública é evidente, sobretudo porque ambos os 
autuados trabalham no ramo de transportes e, caso colocados em liberdade, poderão colocar 
em perigo novamente a vida de tantos outros passageiros. Não bastasse, a prisão 
preventiva é necessária pela conveniência da instrução criminal e para a aplicação da 
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lei penal, uma vez que os autuados já demonstraram o desejo de fuga, que, a propósito, 
foi a razão do acidente aqui relatado. Ademais, consta do APF que os passageiros 
teriam sido orientados a mentir aos agentes da ANTT durante a abordagem do ônibus 
(ID 175901558 - Pág. 10), o que evidencia que, durante o processo criminal, há risco de 
que tais passageiros sejam novamente incitados a dar versão distinta dos fatos, 
prejudicando a instrução criminal. Ante todas as circunstâncias fáticas acima delineadas, 
as medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram, por ora, 
suficientes e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no inciso I, do art. 282, do 
Código Processual, sendo de todo recomendável a manutenção da segregação como único 
instrumento que atende às peculiaridades do caso concreto.[...]

 
In casu, verifica-se a presença de fundamentos idôneos à manutenção da 

prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta 

imputada ao réu, ora agravante, pois apontado que, "em total desrespeito à autoridade 

estatal que já escoltava o ônibus e em manifesto desprezo à vida humana, assumiram o 

risco de ocasionar o sério acidente que de fato aconteceu, levando à morte de sete 

passageiros e ferimento em tantos outros, tudo isso para fugir de uma simples autuação 

administrativa".

Extrai-se ainda daquele decisum que "era o autuado Felipe Alexandre quem 

dirigia o ônibus no momento em que resolveu empreender fuga da escolta e, mesmo sob 

tempo chuvoso, imprimiu alta velocidade ao transporte coletivo, vindo a capotá-lo no 

canteiro central, ocasionando a morte de sete passageiros – conforme notícias atualizadas 

-, além de ferimentos em outros tantos" (fl. 164).

Noutra vertente, entendeu-se necessária a medida em apreço diante da 

"conveniência da instrução criminal e para a aplicação da lei penal, uma vez que os 

autuados já demonstraram o desejo de fuga, que, a propósito, foi a razão do acidente aqui 

relatado. Ademais, consta do APF que os passageiros teriam sido orientados a mentir aos 

agentes da ANTT durante a abordagem do ônibus (ID 175901558 - Pág. 10), o que 

evidencia que, durante o processo criminal, há risco de que tais passageiros sejam 

novamente incitados a dar versão distinta dos fatos, prejudicando a instrução criminal".

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 

causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e 

diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 

delitiva e conduta violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; 

AgRg no RHC n. 167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023.
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"'Esta Corte Superior possui entendimento consolidado acerca da manutenção 

da custódia preventiva diante da periculosidade do acusado, evidenciada pela fuga no 

momento da abordagem, demonstrando total desinteresse na aplicação da lei penal. 

Julgados nesse sentido' (HC n. 512.663/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)." (AgRg no RHC n. 151.520/MS, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe 

de 20/9/2021).

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg 

no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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